
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1958399 - PR 
(2021/0250285-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : JOE TENNYSON VELO - PR013116
AGRAVADO : TRANSPORTADORA TRESMAIENSE LTDA - MASSA FALIDA
REPR. POR : GIACOMINI E VALDEZ ADVOGADOS ASSOCIADOS - 

ADMINISTRADOR
ADVOGADOS : VINÍCIUS LUDWIG VALDEZ - RS031203

DANI LEONARDO GIACOMINI - PR033020
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL EM RAZÃO DO 
ACOLHIMENTO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. RESISTÊNCIA DA 
FAZENDA PÚBLICA. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA.
1. Não se configura a ofensa aos arts. 11, 489, IV, e 1.022, I e II, do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia que lhe foi 
apresentada.
2. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos (fls. 348-
349, e-STJ): "E, em que pese entendimento adotado por maioria dos membros integrantes desta 
1ª Câmara Cível, na sessão virtual de 26 de maio de 2020, no sentido de que, em se tratando de 
prescrição intercorrente reconhecida por intermédio de exceção de pré-executividade ou 
embargos à execução, em razão do princípio da causalidade, as custas são devidas pelo 
exequente, no presente caso, o que se verifica é que, apesar de inúmeras diligências requeridas 
pelo exequente, o executado sequer foi localizado em três dos quatro executivos fiscais 
ajuizados, o que corrobora a afirmativa constante do acórdão (mov. 23.1) no sentido de que o 
contribuinte tinha a intenção de não adimplir com a obrigação tributária. Ressalte-se ainda que a 
exceção de pré-executividade somente foi oposta pela massa falida quando já evidente o 
transcurso do prazo prescricional, não podendo o executado ser beneficiado pela sua própria 
conduta".
3. De acordo com as premissas fáticas delineadas no acórdão hostilizado, entretanto, o processo 
ficou parado e só foi retomado porque a parte devedora protocolou petição, de Exceção de Pré-
Executividade, na qual veiculou a tese da prescrição intercorrente, a qual foi objeto de resposta 
da Fazenda Nacional, impugnando o conteúdo da objeção processual.
4. No contexto acima, havendo resistência da parte credora, os honorários advocatícios são 
devidos em função do princípio da sucumbência.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 02 de maio de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento eletrônico VDA32923774 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 22/06/2022 18:15:54
Código de Controle do Documento: f041f4b7-c022-4f0c-882f-24c0615e2338



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.958.399 - PR 
(2021/0250285-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : JOE TENNYSON VELO  - PR013116 
AGRAVADO  : TRANSPORTADORA TRESMAIENSE LTDA - MASSA 

FALIDA 
REPR. POR : GIACOMINI E VALDEZ ADVOGADOS ASSOCIADOS - 

ADMINISTRADOR
ADVOGADOS : VINÍCIUS LUDWIG VALDEZ  - RS031203 
   DANI LEONARDO GIACOMINI  - PR033020 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do 

Agravo em Recurso Especial e, nessa extensão, deu provimento ao Recurso 

Especial.

A parte agravante sustenta:

Excelências, o processo não ficou parado. O Em. 
Desembargador Relator atestou que foram feitas inúmeras diligências, mas o 
executado não foi localizado, tendo comparecido aos autos apenas após 
transcorrido o prazo prescricional. Em outras palavras, o executado se escondeu, 
o Estado fez todo o possível para receber seu crédito, e apenas após 
transcorridos os 5 anos ele aparece para ingressar com exceção de 
pré-executividade, e agora quer se valer da própria torpeza para obrigar o Estado 
do Paraná, que já não conseguiu satisfazer seu crédito, a pagar os ônus da 
sucumbência.

Foi por essa razão que o Em. Desembargador fez questão de 
deixar claro que, apesar da jurisprudência daquela Corte, no tocante à 
responsabilidade pelo pagamento de custas e honorários em caso de exceção de 
pré-executividade, esse caso era diferente, devendo ser aplicado o princípio da 
causalidade.

Como essa conclusão deu-se por meio de análise do conjunto de 
fatos e provas constante dos autos, não poderia ser revista em sede de recurso 
especial, por evidente óbice trazido pela Súmula 07/STJ.

Ademais, além do óbice da Súmula 07/STJ, também fora 
levantado pelo Em. Relator, em sua primeira Decisão, estarem as razões 
colocadas no recurso dissociadas do que havia sido decidido pela Eg. Corte 
local, o que constitui igualmente óbice processual ao conhecimento do AREsp.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 
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Impugnação às fls. 481-488, e-STJ.

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.958.399 - PR 
(2021/0250285-7)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : JOE TENNYSON VELO  - PR013116 
AGRAVADO  : TRANSPORTADORA TRESMAIENSE LTDA - MASSA 

FALIDA 
REPR. POR : GIACOMINI E VALDEZ ADVOGADOS ASSOCIADOS - 

ADMINISTRADOR
ADVOGADOS : VINÍCIUS LUDWIG VALDEZ  - RS031203 
   DANI LEONARDO GIACOMINI  - PR033020 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL EM 
RAZÃO DO ACOLHIMENTO DE EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. RESISTÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA.
1. Não se configura a ofensa aos arts. 11, 489, IV, e 1.022, I e II, do CPC/2015, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia que lhe foi apresentada.
2. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos (fls. 348-349, e-STJ): "E, em que pese entendimento adotado por 
maioria dos membros integrantes desta 1ª Câmara Cível, na sessão virtual de 26 
de maio de 2020, no sentido de que, em se tratando de prescrição intercorrente 
reconhecida por intermédio de exceção de pré-executividade ou embargos à 
execução, em razão do princípio da causalidade, as custas são devidas pelo 
exequente, no presente caso, o que se verifica é que, apesar de inúmeras 
diligências requeridas pelo exequente, o executado sequer foi localizado em três 
dos quatro executivos fiscais ajuizados, o que corrobora a afirmativa constante 
do acórdão (mov. 23.1) no sentido de que o contribuinte tinha a intenção de não 
adimplir com a obrigação tributária. Ressalte-se ainda que a exceção de 
pré-executividade somente foi oposta pela massa falida quando já evidente o 
transcurso do prazo prescricional, não podendo o executado ser beneficiado 
pela sua própria conduta".
3. De acordo com as premissas fáticas delineadas no acórdão hostilizado, 
entretanto, o processo ficou parado e só foi retomado porque a parte devedora 
protocolou petição, de Exceção de Pré-Executividade, na qual veiculou a tese 
da prescrição intercorrente, a qual foi objeto de resposta da Fazenda Nacional, 
impugnando o conteúdo da objeção processual. 
4. No contexto acima, havendo resistência da parte credora, os honorários 
advocatícios são devidos em função do princípio da sucumbência. 
5. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 29.3.2022. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Preliminarmente, constata-se que não se configura a ofensa aos arts. 

11, 489, IV, e 1.022, I e II, do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia que lhe foi apresentada. A 

propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. CONTRATO DE CONCESSÃO. 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. VERIFICAÇÃO. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E REVISÃO DAS CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se 
confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

(...)
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.649.268/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe 14.9.2021)

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fls. 348-349, e-STJ):

E, em que pese entendimento adotado por maioria dos membros 
integrantes desta 1ª Câmara Cível, na sessão virtual de 26 de maio de 2020, no 
sentido de que, em se tratando de prescrição intercorrente reconhecida por 
intermédio de exceção de pré-executividade ou embargos à execução, em razão 
do princípio da causalidade, as custas são devidas pelo exequente, no presente 
caso, o que se verifica é que, apesar de inúmeras diligências requeridas pelo 
exequente, o executado sequer foi localizado em três dos quatro executivos 
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Superior Tribunal de Justiça

fiscais ajuizados, o que corrobora a afirmativa constante do acórdão (mov. 23.1) 
no sentido de que o contribuinte tinha a intenção de não adimplir com a 
obrigação tributária. 

Ressalte-se ainda que a exceção de pré-executividade somente 
foi oposta pela massa falida quando já evidente o transcurso do prazo 
prescricional, não podendo o executado ser beneficiado pela sua própria 
conduta.

Assim, do exame das alegações e da fundamentação adotada 
pelo julgado, constata-se que todas as matérias devolvidas ao conhecimento 
deste Tribunal foram devidamente examinadas, não ocorrendo qualquer dos 
vícios elencados pelo citado artigo. 

De acordo com as premissas fáticas delineadas no acórdão hostilizado, 

entretanto, o processo ficou parado e só foi retomado porque a parte devedora 

protocolou petição de Exceção de Pré-Executividade, na qual veiculou a tese da 

prescrição intercorrente, a qual foi objeto de resposta da Fazenda Nacional, 

impugnando o conteúdo da objeção processual. 

No contexto acima, havendo resistência da parte credora, os honorários 

advocatícios são devidos em função do princípio da sucumbência. Vejam-se os 

precedentes:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
RESISTÊNCIA DO FISCO À EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. 
CONSTATAÇÃO DE OMISSÃO. ART. 1.022 DO CPC. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Os embargos de declaração são cabíveis para sanar omissão, 
contradição ou obscuridade do julgado recorrido e corrigir erros materiais. O 
CPC ainda equipara à omissão o julgado que desconsidera acórdãos proferidos 
sob a sistemática dos recursos repetitivos, incidente de assunção de competência, 
ou ainda que contenha um dos vícios elencados no art. 489, § 1º, do referido 
normativo.

2. No caso, está evidenciada a existência de omissão no acórdão 
embargado, no ponto em que não examinou as reiteradas alegações da parte 
recorrente sobre uma importante peculiaridade do caso concreto, qual seja, a 
resistência do Fisco à extinção da execução fiscal.

3. Merece acolhida a alegação da embargante de que, se o Fisco 
manifesta resistência à extinção da execução fiscal, como ocorreu na situação 
sob análise, é ele quem deve pagar as verbas de sucumbência, invertendo-se a 
causalidade. Precedentes.

4. Sano a omissão apontada para integrar o acórdão embargado, 
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entendendo que: 1) fico comprovada a resistência da Fazenda Pública à extinção 
da execução fiscal, como se vê na apelação interposta às e-STJ, fls. 147-152, em 
cujo tópico 1.2.1. se advoga a ausência da prescrição; 2) o entendimento da 
Segunda Turma, a exemplo do decidido no REsp nº 1.814.147/SP (Relator: 
Ministro Herman Benjamin, DJe de 18/10/2019) é de que, em regra, deve ser a 
parte executada condenada nos honorários advocatícios nos casos de 
reconhecimento da prescrição intercorrente, por aplicação do princípio da 
causalidade; contudo, tal entendimento é limitado apenas aos casos em que a 
Fazenda Pública reconhece, sem resistência, que está diante de causa extintiva 
da obrigação. Nesse último caso, o Fisco é responsável pelos honorários, em 
virtude do princípio da sucumbência.

5. Embargos de declaração providos, com efeitos infringentes. 
Em consequência, dou provimento ao agravo em recurso especial, para 
restabelecer a sentença, apenas no que tange à fixação dos honorários 
advocatícios.

(EDcl no AgInt no AREsp 1.812.894/PR, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 13.12.2021)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. RESISTÊNCIA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.

1. Há manifesta ausência de prequestionamento, a atrair a 
aplicação da Súmula 211 do STJ, quando, a despeito da oposição de embargos 
de declaração, o conteúdo de preceito de lei federal suscitado na peça recursal 
não é examinado pelo Tribunal de origem.

2. O reconhecimento da prescrição intercorrente não permite a 
condenação da parte exequente em honorários advocatícios com base no 
princípio da causalidade, de modo que se ela não resistir ao pedido de extinção 
do feito fundado nesse motivo estará desonerada desse ônus; ao revés, havendo 
oposição do credor, a verba honorária será devida, com respaldo no princípio da 
sucumbência. Precedentes.

3. Hipótese em que a Fazenda Pública impugnou os embargos à 
execução fiscal, defendendo a inocorrência da prescrição e a continuidade da 
execução fiscal.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.867.881/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe 20.8.2021)

PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO 
FISCAL EM RAZÃO DO ACOLHIMENTO DE EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. RESISTÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA.

1. O Tribunal de origem isentou a Fazenda Nacional dos 
honorários advocatícios ao argumento de que o princípio da causalidade deve 
preponderar, na medida em que o ajuizamento da Execução Fiscal se revelou 
necessário, e que houve penhora de dinheiro pelo Bacenjud, convertido em 
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Superior Tribunal de Justiça

renda da União (mas insuficiente para a quitação integral do crédito tributário). 
Conclui não poder o ente fazendário ser responsabilizado pela posterior ausência 
de localização de bens, que resultou na extinção do feito em razão da prescrição 
intercorrente.

2. De acordo com as premissas fáticas delineadas no acórdão 
hostilizado, entretanto, o processo ficou parado e só foi retomado porque a parte 
devedora protocolou petição de Exceção de Pré-Executividade, na qual veiculou 
a tese da prescrição intercorrente, a qual foi objeto de resposta da Fazenda 
Nacional, impugnando o conteúdo da objeção processual.

3. No contexto acima, havendo resistência da parte credora, os 
honorários advocatícios são devidos em função do princípio da sucumbência.

4. Recurso Especial provido.
(REsp 1.814.147/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 18.10.2019)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.958.399 / PR
Número Registro: 2021/0250285-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00015328919988160185 00015328919988160185#3 11001998 110098 15328919988160185

Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRANSPORTADORA TRESMAIENSE LTDA - MASSA FALIDA
REPR. POR : GIACOMINI E VALDEZ ADVOGADOS ASSOCIADOS - ADMINISTRADOR
ADVOGADOS : VINÍCIUS LUDWIG VALDEZ - RS031203

DANI LEONARDO GIACOMINI - PR033020
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : JOE TENNYSON VELO - PR013116

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : JOE TENNYSON VELO - PR013116
AGRAVADO : TRANSPORTADORA TRESMAIENSE LTDA - MASSA FALIDA
REPR. POR : GIACOMINI E VALDEZ ADVOGADOS ASSOCIADOS - ADMINISTRADOR
ADVOGADOS : VINÍCIUS LUDWIG VALDEZ - RS031203

DANI LEONARDO GIACOMINI - PR033020

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 03 de maio de 2022
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